
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.761.984 - RS (2018/0217541-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
AGRAVADO  : JULIA MIGLIORETTO - MENOR PÚBERE
AGRAVADO  : DOMINGOS MIGLIORETTO 
ADVOGADO : GENÉZIO RAMPON  - RS035817 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 
APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. ARTS. 36-A, 36-B E 36-C DA LEI N. 9.394/96. 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO. OPÇÃO PARA 
QUALIFICAÇÃO PARA O MERCADO DE TRABALHO. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. ESTÁGIO PROFISSIONALIZANTE. AUSÊNCIA. 
NEGATIVA DE EXPEDIÇÃO DO CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO 
SEGUNDO CICLO DA EDUCAÇÃO BÁSICA. IMPOSSIBILIDADE. 
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PARA APROVAÇÃO NO ENSINO 
MÉDIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.  
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 
Tribunal Federal.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
afastar o cumprimento dos requisitos para emissç, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV – Os arts. 36-A, 36-B e 36-C da Lei n. 9.394/96 estabelecem que a 
educação profissional técnica de nível médio é uma opção a mais oferecida 
ao estudante a fim de qualificá-lo para o mercado de trabalho, sendo 
realizada de forma articulada com o ensino médio ou independente, para 
aqueles que já tenham concluído o ciclo básico da educação.
V – O princípio da razoabilidade preconiza que as exigências administrativas 
devem ser aptas a cumprir os fins a que se destinam; sendo assim, o 
estudante que atende às exigências da grade curricular referente às 
disciplinas do ensino médio, mas livremente opta por não obter o certificado 
técnico-profissional, ao não cumprir o estágio profissionalizante, não pode 
ser punido com a negativa de expedição do certificado de conclusão do 

Documento: 1784460 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

04/02/2019

Página  1 de 5



 
 

 
segundo ciclo da educação básica. 
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII – Honorários recursais. Não cabimento. 
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.  
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

Brasília (DF), 11 de dezembro de 2018 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.761.984 - RS (2018/0217541-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
AGRAVADO  : JULIA MIGLIORETTO - MENOR PÚBERE
AGRAVADO  : DOMINGOS MIGLIORETTO 
ADVOGADO : GENÉZIO RAMPON  - RS035817 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

julgou o Recurso Especial, fundamentada na ausência de omissão, na 

incidência das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça e no 

entendimento, segundo o qual não se mostra razoável vincular a emissão de 

certificado de conclusão do ensino médio ao estudante que, aprovado nas 

disciplinas regulares e no vestibular, opta por não obter o certificado 

profissional, ao deixar de cursar o estágio profissionalizante.

Sustenta a Agravante, em síntese, a inaplicabilidade dos 

óbices sumulares apontados. Concorda com a ausência de violação ao art. 

1.022 do Código de Processo Civil.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 306/310e. 

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.761.984 - RS (2018/0217541-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
AGRAVADO  : JULIA MIGLIORETTO - MENOR PÚBERE
AGRAVADO  : DOMINGOS MIGLIORETTO 
ADVOGADO : GENÉZIO RAMPON  - RS035817 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 
APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. ARTS. 36-A, 36-B E 36-C DA LEI N. 9.394/96. 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO. OPÇÃO PARA 
QUALIFICAÇÃO PARA O MERCADO DE TRABALHO. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. ESTÁGIO PROFISSIONALIZANTE. AUSÊNCIA. 
NEGATIVA DE EXPEDIÇÃO DO CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO 
SEGUNDO CICLO DA EDUCAÇÃO BÁSICA. IMPOSSIBILIDADE. 
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PARA APROVAÇÃO NO ENSINO 
MÉDIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.  
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 
Tribunal Federal.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
afastar o cumprimento dos requisitos para emissç, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV – Os arts. 36-A, 36-B e 36-C da Lei n. 9.394/96 estabelecem que a 
educação profissional técnica de nível médio é uma opção a mais oferecida 
ao estudante a fim de qualificá-lo para o mercado de trabalho, sendo 
realizada de forma articulada com o ensino médio ou independente, para 
aqueles que já tenham concluído o ciclo básico da educação.
V – O princípio da razoabilidade preconiza que as exigências administrativas 
devem ser aptas a cumprir os fins a que se destinam; sendo assim, o 
estudante que atende às exigências da grade curricular referente às 
disciplinas do ensino médio, mas livremente opta por não obter o certificado 
técnico-profissional, ao não cumprir o estágio profissionalizante, não pode 
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ser punido com a negativa de expedição do certificado de conclusão do 
segundo ciclo da educação básica. 
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII – Honorários recursais. Não cabimento. 
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.  
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.761.984 - RS (2018/0217541-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
AGRAVADO  : JULIA MIGLIORETTO - MENOR PÚBERE
AGRAVADO  : DOMINGOS MIGLIORETTO 
ADVOGADO : GENÉZIO RAMPON  - RS035817 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão à Agravante, porquanto os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

 O tribunal de origem decidiu do cumprimento dos requisitos 

para habilitação no ensino médio, sob o fundamento de que a conclusão das 

disciplinas relativas ao ensino médio habilita-o, por força do princípio da 

razoabilidade, a ingressar no curso superior, não sendo exigido o 

cumprimento de estágio profissionalizante.

Porém, nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação 

não foi refutada, implicando a inadmissibilidade do recurso, visto que esta 

Corte tem firme posicionamento segundo o qual a falta de combate a 

fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, 

por analogia, da Súmula n. 283 do Colendo Supremo Tribunal Federal: “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta 

em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”.

Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as 

Turmas que compõem a 1ª Seção desta Corte: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. ÁREA DE 
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PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO 
STF. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE NOS 
FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA N. 283 DO STF. 
ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. DISPOSITIVOS 
NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
4. A argumentação do recurso especial não atacou o 
fundamento autônomo e suficiente empregado pelo acórdão 
recorrido para decidir que o Código de Edificações do Distrito 
Federal autoriza à Administração Pública, no exercício regular 
do poder de polícia, determinar a demolição de obra irregular, 
inserida em área pública e de preservação permanente. Incide, 
no ponto, a Súmula 283/STF.
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial 
quando o recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, 
sem, contudo, apontar especificamente qual dispositivo de lei 
federal foi contrariado pelo Tribunal a quo, fazendo incidir a 
Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 438526/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
08/08/2014);

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FASE DE 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA POR ATO 
DE IMPROBIDADE. BENS IMÓVEIS PENHORADOS, 
LEVADOS A HASTA PÚBLICA E ARREMATADOS. 
SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO EM AÇÃO RESCISÓRIA, 
RESCINDINDO O ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. 
PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DAS ARREMATAÇÕES. 
NECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA. IMÓVEIS QUE 
TERIAM SIDO ARREMATADOS POR PREÇO VIL. 
INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER BUSCADA EM AÇÃO 
PRÓPRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJOS 
FUNDAMENTOS NÃO SÃO IMPUGNADOS PELAS TESES 
DO RECORRENTE. SÚMULA N. 283 DO STF. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
(...)
4. Com relação aos demais pontos arguidos pelo recorrente, 
forçoso reconhecer que o recurso especial não merece 
conhecimento, porquanto, além da ausência de 
prequestionamento das teses que suscita (violação dos artigos 
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687, 698 do CPC e 166, inciso IV, e 1.228 do Código Civil) 
(Súmula n. 211 do STJ), tem-se que as razões recursais não 
impugnam, especificamente, os fundamentos do acórdão 
recorrido, o que atrai o entendimento da Súmula n. 283 do 
STF.
5. Não sendo possível o retorno ao status quo ante, deve o 
prejudicado pedir indenização por meio de ação própria, caso 
entenda que aquela arbitrada pelo juízo da execução é 
insuficiente para recompor sua indevida perda patrimonial.
Recurso especial não conhecido. 
(REsp 1407870/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).

O art. 205 da Constituição da República, assegura a todos o 

direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

A Lei n. 9.394/1996 estabelece, como requisito ao ingresso no 

ensino universitário, a conclusão do ensino médio e a classificação em 

processo seletivo, in verbis:

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e 
programas:  
(...)
II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído 
o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em 
processo seletivo;

Por sua vez, os arts. 36-A, 36-B e 36-C da Lei n. 9.394/96 

estabelecem que a educação profissional técnica de nível médio é uma 

opção a mais oferecida ao estudante a fim de qualificá-lo para o mercado de 

trabalho, sendo realizada de forma articulada com o ensino médio ou 

independente, para aqueles que já tenham concluído o ciclo básico da 

educação:

Art. 36-A.  Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste 
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Capítulo, o ensino médio, atendida a formação geral do 
educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões 
técnicas. 
Parágrafo único.  A preparação geral para o trabalho e, 
facultativamente, a habilitação profissional poderão ser 
desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio 
ou em cooperação com instituições especializadas em 
educação profissional.       

Art. 36-B.  A educação profissional técnica de nível médio será 
desenvolvida nas seguintes formas:        
I - articulada com o ensino médio;         
II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha 
concluído o ensino médio.          
Parágrafo único.  A educação profissional técnica de nível 
médio deverá observar:            
I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares 
nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de 
Educação;            
II - as normas complementares dos respectivos sistemas de 
ensino;            
III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de 
seu projeto pedagógico.         

Art. 36-C.  A educação profissional técnica de nível médio 
articulada, prevista no inciso I do caput do art. 36-B desta Lei, 
será desenvolvida de forma:        
I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o 
ensino fundamental, sendo o curso planejado de modo a 
conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível 
médio, na mesma instituição de ensino, efetuando-se matrícula 
única para cada aluno;        
II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio 
ou já o esteja cursando, efetuando-se matrículas distintas para 
cada curso, e podendo ocorrer:        
a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as 
oportunidades educacionais disponíveis;        
b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as 
oportunidades educacionais disponíveis;         
c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de 
intercomplementaridade, visando ao planejamento e ao 
desenvolvimento de projeto pedagógico unificado.        

Da leitura dos dispositivos apresentados, nota-se que o ensino 

técnico constitui um adicional na educação do estudante, cuja obtenção da 

habilitação profissional pressupõe a conclusão do estágio profissionalizante, 
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ou seja, a atividade laborativa só poderá ser exercida com a conclusão da 

grade curricular e da respectiva prática supervisionada.

Por outro lado, não se mostra razoável vincular a emissão de 

certificado de conclusão do ensino médio ao estudante que, aprovado nas 

disciplinas regulares e no vestibular, opta por não obter o certificado 

profissional, ao deixar de cursar o estágio profissionalizante. 

Com efeito, o princípio da razoabilidade preconiza que as 

exigências administrativas devem ser aptas a cumprir os fins a que se 

destinam; sendo assim, o estudante que atende às exigências da grade 

curricular referente às disciplinas do ensino médio, mas livremente opta por 

não obter o certificado técnico-profissional, ao não cumprir o estágio 

profissionalizante, não pode ser punido com a negativa de expedição do 

certificado de conclusão do segundo ciclo da educação básica. 

Dessa forma, concluo que o cumprimento da grade disciplinar 

do curso técnico realizado de forma integrada com o ensino médio autoriza o 

estudante a obter o certificado de conclusão do curso, embora não o 

autorize a obter o certificado para exercício profissional.

Por fim, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou que o Recorrido faz jus à 

matrícula pretendida, independentemente da apresentação de Certificado, 

porquanto, face às peculiaridades fáticas do caso, restou igualmente 

comprovado que o mesmo obteve aprovação em todas as matérias 

regulares do curso de ensino médio (fl. 181e).

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal de que o candidato não teria direito ao ingresso na 

universidade por não ter concluído o ensino médio, demandaria necessário 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável na via especial, à luz do óbice 

contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MATRÍCULA EM 
UNIVERSIDADE. ENSINO MÉDIO NÃO CONCLUÍDO. 
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FUNDAMENTOS EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS.
REDISCUSSÃO DE MATÉRIA FÁTICA. NECESSIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. O argumento principal do recorrente, qual seja, a aplicação 
dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade ao caso, 
tem natureza eminentemente constitucional, escapando, 
assim, sua revisão à competência desta Corte em sede de 
recurso especial.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem 
acerca de culpa exclusiva da Administração para a não 
apresentação da documentação necessária à matrícula na 
Universidade, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ, 
que impede o conhecimento da insurgência também pelo 
dissídio pretoriano invocado.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1628503/AL, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 03/02/2017).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ENSINO 
SUPERIOR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO, PARA MATRÍCULA EM 
CURSO SUPERIOR. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. SITUAÇÃO CONSOLIDADA PELO 
DECURSO DO TEMPO. APLICAÇÃO DA TEORIA DO 
FATO CONSUMADO. PRECEDENTES DO STJ. 
ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
DA PROPORCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. PRECEDENTES DO STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS, CONCLUIU PELA APTIDÃO DO RECORRIDO À 
CONCLUSÃO ANTECIPADA DO ENSINO MÉDIO E PELA 
POSSIBILIDADE DE EFETUAÇÃO DA MATRÍCULA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Não há omissão no acórdão recorrido, quando o Tribunal de 
origem pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a 
questão posta nos autos, assentando-se em fundamentos 
suficientes para embasar a decisão. Precedentes.
II. Esta Corte tem admitido a aplicação da teoria do fato 
consumado, nas hipóteses em que a restauração da estrita 
legalidade ocasionaria mais danos sociais do que a 
manutenção da situação consolidada pelo decurso do tempo. 
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Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 460.157/PI, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 26/03/2014).
III. No caso concreto, os autos registram que o decurso do 
tempo consolidou a situação fática da parte recorrida, que, por 
liminar, na Primeira Instância, teve concedido o direito de 
efetuar a matrícula na Universidade, em outubro de 2012, 
decisão esta confirmada pela sentença e pelo acórdão 
recorrido.
IV. Ao decidir a controvérsia, o Tribunal de origem considerou 
ser possível a matrícula no curso superior, de vez que "o 
impetrante, embora não houvesse finalizado o ensino médio, 
era considerado pela instituição de ensino na qual cursou a 3ª 
série apto à sua conclusão, haja vista a conclusão antecipada 
do conteúdo programático do referido ano letivo, bem como ao 
desempenho plenamente satisfatório do aluno". Concluiu, 
ainda, que, "no que concerne ao ensino superior, por sua vez, 
a Constituição Federal, no inciso V de seu artigo 208, garante o 
acesso aos níveis mais elevados do ensino segundo a 
capacidade de cada um", e que "disso se conclui que, se 
reputado apto, mediante exame vestibular ou equivalente, para 
ingresso no curso superior ora pretendido, tal desiderato não 
pode ser obstado por critérios meramente formais, em 
especial divergência - mínima, diga-se de passagem - entre a 
data de conclusão do ensino médio (30/11/2012) e o início do 
semestre universitário (21/11/2012), mormente quando 
demonstrada, no caso concreto, violação à razoabilidade 
inerente a todos os atos administrativos". Assim, verifica-se 
que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia sob o enfoque 
eminentemente constitucional, o que torna inviável a análise da 
questão, em sede de Recurso Especial, sob pena de 
usurpação da competência do STF. Precedentes do STJ 
(AgRg no AREsp 584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/12/2014; AgRg 
no REsp 1.473.025/PR, Rel.
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 03/12/2014).
V. Ademais, a alteração do entendimento do Tribunal de 
origem, no sentido de que o recorrido estaria apto à conclusão 
antecipada do ensino médio, com a possibilidade de efetuar a 
matrícula em curso superior, ensejaria, inevitavelmente, o 
reexame fático-probatório dos autos, procedimento vedado, 
pela Súmula 7 desta Corte.
VI. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1467314/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 
09/09/2015).
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No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
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enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
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ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 
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resta configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

aplicar multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0217541-9 REsp 1.761.984 / RS

Números Origem:  450085323020174040000  50077246520174047100  RS-50077246520174047100  
TRF4-50085323020174040000

PAUTA: 11/12/2018 JULGADO: 11/12/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 
RECORRIDO : JULIA MIGLIORETTO - MENOR PÚBERE
RECORRIDO : DOMINGOS MIGLIORETTO 
ADVOGADO : GENÉZIO RAMPON  - RS035817 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 
AGRAVADO  : JULIA MIGLIORETTO - MENOR PÚBERE
AGRAVADO  : DOMINGOS MIGLIORETTO 
ADVOGADO : GENÉZIO RAMPON  - RS035817 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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